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Prazo delicenca de mé&e adotante ainda depende da idade da crianca

Este trabalho se propfe a analisar o periodo de licenca maternidade da adotante, considerando a
alteracéo que ocorreu na legislacéo trabalhista em 2009, pelaLe 12.010, que revogou o artigo 392-A da
CLT (Consolidagéo das Leis do Trabalho), que fixava os prazos de af astamento. Em seguida seréo
abordados pontos controvertidos e a possibilidade de prorrogacao dalicencga, para as empregadas cujos
empregadores participem do Programa Empresa Cidada.

A controvérsia se manifesta pelo fato de que arevogacéo do referido artigo pode levar pesquisadores a
concluirem que alicenca maternidade da gestante e da mée adotante, hoje, é de 120 dias, ou sgja, 0
mesmo periodo — a despeito das regras previdenciérias -. O presente trabalho abordara, portanto, as
regras vigentes parafixagao do tempo de afastamento da mé&e adotante.

Naanalise a Constituicdo Federal, constata-se que dentre os direitos sociais elencados no artigo 6° da
Constituicdo Federal de 1988, consta a protecdo a maternidade, sendo prevista também no artigo 201,
gue trata da Previdéncia Social, no artigo 203, que trata da Assisténcia Socia e o artigo 227, que trata da
protecdo afamilia e a crianga. Com relacdo a licenca maternidade, o artigo 7°, inciso XV 111 da
Constituicdo Federal prevé que “alicenca a gestante, sem prejuizo do emprego e do sal&rio, com a
durac&o de cento evinte dias’.

A critica que se faz a diferenca de tratamento no tocante ao periodo de licenca maternidade encontra
fundamento no artigo 227 da Constituicéo, que dispde em seu parégrafo 6° que “ Os filhos, havidos ou
nao darelacdo do casamento, ou por adogao, terdo os mesmos direitos e qualificacdes, proibidas
guaisquer designagdes discriminatorias relativas afiliacdo”. (origina sem grifos)

Numa incursdo historica, € possivel verificar que, a principio, a mée adotante sequer tinha direito a
licenca maternidade previstaem lel e parareivindica-lo tinha que gjuizar acdo judicial. Ha decisdes na
Justica do Trabalho no sentido de conceder alicenga com base na Constituicéo Federal:

LICENCA MATERNIDADE. ADOCAQ. A partir da égide da Constituicio Federal/1988, aplica-se &
mée adotiva o disposto no artigo 7°, inciso XVIII, da Constituigao Federal, por forga do seu artigo 227,
caput e 86°, bem como a teor da Lel n°® 10.421/2002, editada posteriormente e que veio a positivar na
legislacdo infraconstitucional o direito da mée adotante a licenca mater nidade. Precedente da SBDI-1
desta C. Corte. Recurso de revista conhecido e n&o provido.(TST. 62 Turma. RR — 7060/1999-661-09-00.
Ministro Relator Aloysio Corréa da Veiga.Publicacdo: DEJT — 21/08/2009)

LICENCA-MATERNIDADE. MAE ADOTIVA. O direito da mée adotiva a licenca maternidade, antes da
edicdo da Lei n.° 10.421/2002, tem fundamento no artigo 7°, XVII1, da Constitui¢éo da Republica, que
assegura a empregada -licenca a gestante, sem prejuizo do emprego e do salario, com a duracgéo de
cento e vinte dias-, sendo equivocado excluir tal beneficio das méaes adotivas pelo fato de a norma
referir-se a -gestante-, uma vez que o artigo 227, 8 6°, do mesmo diploma equiparou os filhos adotados
aos biolégicos, o que é deveras razoavel, a fim de evitar discriminacdo e proporcionar ao adotado os
mesmos direitos do filho biolégico, porguanto apds o nascimento tanto um quanto o outro necessitam
dos mesmos cuidados, atencao e afeto da méae. O escopo de tal norma é a protecao da familia,
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particularmente da mée e do filho recém-nascido, permitindo uma maior aproximacao e o contato
constante entre a genitora e o recém-nascido. Precedentes desta Corte superior. Recurso de revista
conhecido e provido.(...).( TST — RR —4432300-91.2002.5.04.0900 , Relator Ministro: Lelio Bentes
Corréa, Data de Julgamento: 30/06/2010, 12 Turma, Data de Publicacdo: 06/08/2010)

Merece advertir que ha decisdes do TST (mesmo de 2010) reconhecendo aigualdade de direitos, quanto
ao periodo de licenca, entre a mée biol 0gica e mée adotante, mas se reportando a situagdes pretéritas
(processos antigos), anteriores avigénciadalel 10.421/2002. E, embora o TST tenha julgado os casos
com base na Constituicdo Federal, o STF entendeu que néo se estende a méae adotante o direito alicenca
maternidade e, ainda, que tal direito ndo tem fundamento constitucional:

EMENTA: N&o se estende & méae adotiva o direito a licenca, instituido em favor da empregada gestante
pelo inciso XVIII do art. 7°, da Constituicéo Federal, ficando sujeito ao legislador ordinario o
tratamento da matéria. Licenca-Maternidade e Adocéo (v. Informativo 191) RE 197.807-RS
RELATOR: MIN. OCTAVIO GALLOTTI

Portanto, inlmeros casos foram submetidos ao Poder Judiciario, até que em 15 de abril de 2002 foi
publicaalei 10.421 de 15 de abril de 2002, que inseriu 0 artigo 392-A na CLT, conferindo a mae
adotante o direito alicenca da seguinte forma:

— No caso de adogdo ou guarda judicial de crianca até um ano de idade, o periodo de licenca serd de 120
dias.

— No caso de adogdo ou guarda judicial de crianca a partir de um ano até quatro anos de idade, o periodo
de licenca sera de 60 dias.

— No caso de adogdo ou guarda judicial de criancaa partir de quatro anos até oito anos de idade, o
periodo de licenca serdde 30 dias.

Posteriormente, em 2009, aLei 12.010 revogou referido artigo, levando equivocadamente a concluséo
de que alicenca da mée adotante seria a partir dai (tacitamente ou por analogia) de 120 dias. Posi¢éo da
gual discordamos pel os motivos a seguir elencados.
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A primeirarazéo pelaqual ndo se pode afirmar que alicenca da mée adotante passou a ser de 120 dias éa
legislacéo previdenciariaem vigor. A despeito darevogacéo do artigo celetista, o artigo 71-A dalLel
8.213 de 1991 prevé gue o salério maternidade da mée adotante sera devido na seguinte proporcéo: (a)no
caso de adocdo ou guarda judicia de crianca até um ano de idade, o periodo de licenca sera de 120dias;
(b) no caso de adoc&o ou guarda judicia de crianca a partir de um ano até quatro anos de idade, operiodo
de licenca sera de 60 dias e (¢) no caso de adogdo ou guarda judicial de crianca a partir de quatroanos até
oito anos de idade, o periodo de licenca serd de 30 dias.

Ressalte-se que beneficio previdenciario é o salario maternidade, ndo alicenca. Desse modo, como se
pode cogitar a empresa conceder o afastamento de 120 dias, se 0 INSS nédo pagara o beneficio pelo
referido prazo? Quem suportara (financeiramente) o tempo restante de af astamento? Portanto, reafirma-
se: embora o dispositivo celetista que tratava do tempo de licenga maternidade da adotante tenha sido
revogado, alegislacdo previdencidria em vigor esta inalterada e o afastamento ocorrera conforme aidade
da crianca adotada.

A segundarazéo é o fato de tramitar no Congresso Nacional o Projeto de Lel 367 de 2009 que da nova
redacéo ao artigo 71-A, conferindo as méaes adotantes 0 mesmo periodo de licenca da mée biolégica, 120
dias:

Dé-seao art. 71-Ada Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, modificado pelo art. 1° do PLSn° 367, de
2009, a seguinte redacao:

AT, A L

‘Art. 71-A. A segurada da Previdéncia Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adog&o
de crianca é devido o salario-mater nidade pelo periodo de 120 (cento e vinte) dias.

ciereneenn. (NR)”

Portanto, o fato de aLei 12.010 de 2009 ter revogado os paragrafos 1° ao 3° do artigo 392-A da CLT,
gue tratavam da gradac&o do periodo da licenca maternidade para méae adotante, ndo |he concedeu o
direito ao afastamento de 120 dias, poisalei previdencidria continua aregular a matéria. Se ha projeto
delei paraiguaar o periodo de gozo do beneficio, é porque hoje ele é diferenciado.

E, no que tange ao Programa Empresa Cidada, previsto naLe 11.770 de 2008, o Decreto 7.052 de 2009
prevé em seu artigo 2° a possibilidade de prorrogacéo da licengca da mée adotante, nos seguintes moldes:

— por 60 dias, quando se tratar de crianca de até um ano de idade;

— por 30 dias, quando se tratar de crianca a partir de um ano até quatro anos de idade completos; e
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— por 15 dias, quando se tratar de crianca a partir de quatro anos até completar oito anos de idade.

Conclui-se, portanto, que ndo ha se falar que, independentemente da idade da crianca adotada, alicenca
da mée adotante ser& de 120 dias, pois, embora tenha ocorrido a revogacdo do dispositivo celetista,
continua em vigor aregra previdenciaria que autoriza e limita a concessao do beneficio previdenciario.
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